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parâmetros para os cálculos e consultas de todas as bases da época de lançamento; 
• O sistema deverá possuir os seguintes relatórios de lançamento: 

o Relação de Parâmetros de Lançamento; 
o Estatística de Arrecadação de IPTU; 
o Emissão de Carnê de IPTU; 
o Relação de Imóveis por valor venal; 
o Relação dos Maiores contribuintes do IPTU; 
o Relatório demonstrando quanto imóveis existe em cada bairro; 
o Relatório demonstrando quantidade de imóveis por e por tipo. 

• O sistema deverá permitir registrar mais de um endereço de correspondência para uma pessoa; 
• O sistema deverá permitir cadastrar zoneamento da cidade; 
• O sistema deverá possuir relatório de zoneamentos da cidade; 
• O sistema deverá permitir cadastrar condomínios, sejam eles abertos, fechados, horizontais ou verticais e 

edifícios; 
• O sistema deverá permitir atribuir o preço por m2 de construção para cada ano e de acordo com o tipo de 

construção, mantendo-se histórico desse cadastro; 
• O sistema deverá permitir configurar todos os dados (datas, vencimento de parcelas, tipo de moeda, se as 

parcelas serão cobradas após o vencimento, valor de desconto, valor mínimo cobrado por parcela) de 
vários tipos de tributos e exercícios, tais como: ISS, IPTU etc; 

• O sistema deverá emitir relatórios com as seguintes informações: 
o Ficha do Cadastro Econômico; 
o Inscrições não Encerradas sem Lançamento; 
o Relação do Cadastro Econômico por Atividade; 
o Arrecadação de ISS por Serviço; 
o Relação de empresas que estejam sob ação fiscal; 
o Relação de Atividades Econômicas por Bairro. 

Obs. Essas informações devem ser apresentadas em relatórios específicos para cada item, não sendo aceita a 
apresentação ou a necessidade de emissão de diversos relatórios, ou o mesmo relatório diversas vezes para 
compor a informação solicitada. 

• O sistema deverá cadastrar e lançar tributos mobiliários para feirantes e ocupantes de vias, logradouros e 
equipamentos públicos; 

• O sistema deverá permitir cadSstrar os feirantes e as feiras que está autorizado a participar. 

5.10.3 - Módulo de Parametrização e Geração de Relatórios Operacionais 

O sistema deve agregar em uma área, módulo ou subsistema atividades próprias da gestão tributária. 
Preconizamos a necessidade de realizar as tarefas de gerenciamento abaixo relacionadas às quais devem existir 
nesta área do sistema e serem demonstradas: 

• O sistema deve permitir parametrização de tabelas de valores e a preparação do lançamento em massa de 
tributos (IPTU); 

• Permitir a geração em massa de boletos referente a lançamento de impostos e taxas; 
• Permitir a exportação de arquivos para gráficas e bancos; 
• Permitir o processamento de arquivos de retornos de pagamentos gerados por instituições financeiras e 

agentes bancários; 
• Permitir o processamento de arquivos gerados pela Receita Federal relativos a pagamento de DAFs de 

empresas optantes pelo SUPERSIMPLES, possibilitando recepcionar estes pagamentos para controle do 
sistema; 

• O sistema deve emitir relatório que permita visualizar o lançamento do IPTU de cada imóvel com as 
informações relativas a cálculo demonstrando alíquotas, valores de m2 de terreno e edificação, área do lote 
e construída, valor venal do terreno e da edificação e valor final do tributo; 

• O sistema deve emitir relatório com a previsão do lançamento estratificado por faixa de valores; 
• O sistema emitir relatório com-os maiores contribuintes, sendo que estes contribuintes serão definidos pelo 
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usuário a partir de um valor por ele informado. Ex. relacione os contribuintes com valores acima de R$ 
5.000,00; 

• Em relação à arrecadação esta área, subsistema ou módulo deve emitir os seguintes relatórios: 
o Relação de valores pagos por período; 
o Relação de valores pagos por tributo e por período; 
o Relação de valores pagos por agente arrecadador; 
• Relação de Títulos baixados por tipo de baixa (pagos, isentos, imunes, cancelados) 
o Relatório contendo o resumo da arrecadação por período; 
o Relação de inadimplentes; 
o Relação de inadimplentes por tributo. 

• O sistema deve gerar gráfico demonstrando o seguinte: 
o Gráfico da arrecadação mensal demonstrando os valores arrecadados em 
o Gráfico da arrecadação por tributo; 
o Gráfico demonstrando mês a mês a arrecadação de uma empresa; 
o Resumo da arrecadação por tributo dentro de um determinado período. 

5.10.4 - Módulo de gerenciamento do ISSON e Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) 

cada mês; 

í) 

Este módulo deverá permitir que as empresas e os contribuintes do ISS, realizem on-line a geração e emissão da 
NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA- NFS-e, NOTA FISCAL ELETRONICA AVULSA, a Declaração 
Mensal de Serviços - DMS, atendendo todas as regras da Legislação Tributária Municipal, apurando 
automaticamente o valor a ser recolhido à Prefeitura, bem como a realização de atividades em cumprimento a 
outras obrigações tributárias acessórias. 

Também deverá permitir aos contribuintes não emitentes de notas fiscais e os substitutos tributários realizarem a 
sua Declaração Mensal de Serviços - DMS com a consequente emissão do documento de arrecadação padrão 
FEBRABAN. O Sistema deve: 

• Permitir o acesso das empresas, dos substitutos tributários e dos contadores, através senha previamente 
cadastrada e controlada pelo administrador do sistema; 

• Permitir que para o Contador o sistema possa relacionar as empresas para as quais este trabalha onde o 
mesmo possa realizar a escrituração fiscal dos seus clientes; 

• Permitir que o Contador acese somente a empresa para a qual está cadastrado e autorizado; 
• Possibilitar o lançamento dos serviços realizados por empresas não emitentes de notas fiscais através de 

contas das receitas padronizadas por tipo de atividade e no caso dos bancos através das contas definidas 
no plano de contas oficial (COSIF) e suas respectivas subcontas; 

• No caso de os bancos permitirem que a declaração seja enviada através de arquivo digital o qual será 
processado pelo usuário através do sistema, eliminando a necessidade de lançar individualmenfe cada 
receita; 

• Permitir às empresas não emitentes de notas fiscais e os substitutos tributários possam realizar o 
lançamento ao longo do período de competência ficando o fechamento da declaração a critério do usuário; 

• Ser configurado para atender a vários tipos de declaração com tela de entrada de dados previamente 
definida para receber de forma personalizada as várias modalidades de empresas (bancos, construtoras, 
cartórios, escolas, etc.); 

• Permitir a alteração de dados da declaração desde que a mesma não esteja fechada; 
• Não permitir a alteração de declaração caso a mesma já se encontre fechada; 
• Permitir o lançamento de Declaração de Retificação, para os casos de correção de declaração já fechada; 
• Permitir o acompanhamento dc5 faturamento da empresa pelo usuário, inclusive com emissão de relatórios; 
• Permitir a empresa verificar a sua situação Fiscal, com emissão de Certidão Negativa de Débitos; 
• Permitir que a empresa possa solicitar alteração ou recuperar sua senha de acesso; 
• Permitir que a empresa possa consultar a legislação tributária municipal inclusive o regulamento do ISS 

eletrônico; 
• Conter manual operacional do sistema; 
• Possibilitar que a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica tenha seu histórico discriminado por itens com os 
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respectivos valores unitários ou possa ler um histórico textual e que a utilização de um ou de ou o tipo de 
histórico possa ser escolhido pelo usuário na hora de gerar a nota; 

• Permitir todas as situações relativas à tributação dentro e fora do município de contribuintes optantes ou não 
pelo supersimples, além de situações relativas a dedução de valores decorrentes de previsão legal; 

• Propiciar que um contribuinte substituto possa realizar a declaração das notas reunindo as notas emitidas 
por empresas através do sistema de modo a evitar que o mesmo tenha que redigitar informações que já 
consta da base de dados; 

• Propiciar os contribuintes substitutos possam emitir Comprovante de Retenção para seus prestadores de 
serviço; 

• Formar o livro de Registro e de Apuração de ISSQN com base nas declarações realizadas (livro eletrônico); 
• Permitir a exportação de Notas Fiscais Eletrônicas para que as empresas usuárias do sistema possam 

utilizá-las em suas aplicações próprias; 
• Permitir a impressão de formulários de RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇOS—RPS, com numeração 

controlada os quais poderão ser utilizados pelas empresas; 
• Permitir recepcionar arquivos de RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇOS enviados pelas empresas e 

processados pelo sistema para serem convertidos em NOTAS FISCAIS ELETRONICAS; 
• Possuir recurso de recepção de RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇOS—RPS, através de webservices, 

permitindo a integração do sistema com as aplicações das empresas; 
• Possibilitar que a prefeitura possa cruzar informações dos documentos fiscais declarados pelos prestadores 

e tomadores de serviços assim como ter abertura para, no futuro, poder integrar informações cadastrais de 
contribuintes com outros cadastros de serviços públicos (água, luz etc.) em rotinas de apoio à inteligência 
fiscal; 

• Permitir implantação de método de administração tributária diferenciado para as microempresas, EPP e 
empresas vinculadas ao Simples Nacional; 

• Permitir o a geração e lançamento do ISS de Profissionais Autônomos disponibilizando na página de 
serviços tributários link para o que mesmo possa emitir o carnê de pagamento ou boleto bancário; 

• Permitir a geração e lançamento do ISS das Sociedades de Profissionais, deixando acessível para a 
mesma a possibilidade de emitir o boleto de pagamento; 

• O sistema deve conter funcionalidades que realizem de forma integrada o gerenciamento de todas as 
atividades realizadas pelas empresas emitentes de notas fiscais eletrônicas de serviço, das empresas 
declarantes de receitas (bancos, cartórios, escolas, etc.) e dos substitutos tributários, com o qual o 
administrador do sistema possa gerenciar a emissão, o faturamento e o fechamento da declarações, 
verificar o cumprimento das obrigações fiscais dos contribuintes, notificá-los online sobre mudança de 
legislação, novos procedimentos, pendências existentes, abertura de ação fiscal e outras informações de 
interesse da fazenda municipal (Serviços de Inteligência Fiscal). 

5.10.5 - Módulo da DESIF - Declaração das Instituições Financeiras 

A Declaração de Serviços das Instituições Financeiras deverá ser operacionalizddo em módulo próprio pelos 
bancos, instituições e assemelhados com as seguintes características: 

• Este módulo deve permitir que os bancos e as instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central do 
Brasil, e que utilizem o Plano de Contas Cosif possam realizar a sua Declaração de acordo com a 
documentação constante do Modelo Conceitual definido pela ASBRASF no Manual da Declaração das 
Instituições Financeiras versão 3.1; 

• A Aplicativo deve permitir que a instituição financeira envie mensalmente a sua declaração e todos os 
demais documentos no manual: Plano de Contas, tabela de tarifas, Tabela de Identificação de outros 
produtos e serviços, Balancetes Mensais, Tabela de Serviços de Remuneração Variável, Demonstrativo das 
Partidas dos Lançamentos Contábeis, Plano Geral de Contas Comentado; 

• Após o envio o sistema deve permitir a verificação pelo banco do recebimento pelo sistema dos arquivos 
enviados ou gerar protocolo de entrega; 

• O sistema deverá validar os arquivos recebidos e retornar para o usuário resultado da crítica realizada sobre 
os dados enviados, notificando o usuário de eventuais erros existentes nos arquivos, a forma de correção ou 
de reprocessamento; 
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• Havendo recebido os arquivos sem erro o sistema deverá gerar o boleto referente ao valo do ISSQN 
Declarado, com o prazo regulamentar para pagamento e se o processamento for realizado após o prazo 
regular, o boleto deverá ser gerado com os encargos moratórios definidos no regulamento; 

• Todos os da aplicação serviços devem ser executados totalmente em ambiente WEB, e serem integrados 
às demais áreas da aplicação; 

• A aplicação deve preservar a segurança das informações garantindo o acesso seguro dos servidores 
municipais e funcionários das instituições bancárias através de senha própria e intransferível. 

O aplicativo abrangerá duas áreas especificas: 

• A primeira área é destinada-aos bancos e instituições financeiras e será utilizado para o envio dos arquivos 
de dados das declarações e demais peças indicadas no Manual da Des-if. Nesta área deverá constar 
também as funcionalidades para que estas instituições possam fazer a declaração de serviços tomados 
quando a legislação defini-Ias como substitutos tributários; 

• A segunda área destina-se aos servidores da Prefeitura (fiscais, auditores e outras autoridades tributárias) e 
deverá todas as funcionalidades necessárias à gestão das informações prestadas pelos bancos e 
instituições financeiras tais como: listas de arquivos enviados, acesso aos dados dos arquivos enviados, 
geração de relatórios, tabelas e gráficos além cruzamentos e dados visando estabelecer auditorias, gerar 
indicadores sonegação, elisão e outras irregularidades fiscais; 

• Também na área de gerenciamento deverá ser possível gerar notificações e envio e recebimento de 
mensagens visando estabelecer o relacionamento entre o fisco e as instituições financeiras no âmbito do 
gerenciamento das obrigações fiscais. 

5.10.6 - Módulo de Administração da Dívida Ativa 

O sistema deve permitir o controle e manutenção de todos os registros de dívida ativa do município, seja qual for o 
tributo ou receita. Permitir a inscriçãoautomática dos tributos no final de cada exercício. Possa trocar informações 
com a Procuradoria Jurídica controlando as dívidas que estão na prefeitura e em cobrança. 

• O sistema deverá efetuar inscrição dos débitos vencidos em Dívida Ativa; 
• O sistema deverá ter aplicativo para parametrização dos cálculos de atualização (encargos) de valor inscrito 

em dívida ativa dos contribuintes para pagamento, contendo: 
o Exercício; 
o Índice de atualização; 
o Taxa de juros; 
o Percentuais de multa. 

• O sistema deverá demonstrar a parametrização da Dívida Ativa, inscrição no Livro dos contribuirjtes em 
débito, a implantação de lançamentos de tributos e como consultar a Dívida Ativa; 

• O sistema deverá permitir formas de pesquisa no banco de dados para consulta da Dívida Ativa do 
contribuinte referente ao cadastro imobiliário e mobiliário; 

• Deverá ter aplicativo para cancelar a dívida do contribuinte com o município; 
• Deverá ter aplicativo para Isenção de Débito do Município; 
• Deverá ter aplicativo para consulta de parcelamentos, rubricas, emissão de Certidão Positiva ou Negativa, 

taxa de serviço a ser cobrado, visualização de débitos; 
• Deverá fornecer todos os dados para emissão das Petições Judiciais e o Ajuizamento para execução fiscal; 
• O sistema deverá ter aplicativo para gerar petição para abertura do processo de execução; 
• O sistema deverá permitir a criação de uma listagem de contribuintes a serem executados; 
• Deverá emitir carta de cobrança com especificação da dívida para o contribuinte em débito; 
• Deverá emitir relatório de Débitos Anistiados; 
• Deverá emitir relatório de Débitos Inscritos em Dívida Ativa; 
• Deverá emitir relatório de Débitos por Valor. Este aplicativo deverá emitir relatório com débitos em relação à 

Mobiliário e Imobiliário; 
• Deverá emitir relatório de Parcelamento; 
• Deverá emitir relatório de processos selecionados para de Execução Fiscal; 
• Deverá emitir relatório de Petições para Execução Fiscal; 
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• Deverá emitir Relatório de Notificação de Débitos; 
• Deverá emitir a Certidão de Inscrição em Dívida Ativa; 
• Aplicativo para emissão de carta cobrança amigável contendo descritivo da composição da dívida, boleto 

bancário no valor agregado da dívida, incluindo multa e juros para pagamento. 

5.10.7 - Módulo dos Serviços da Procuradoria Jurídica/Fiscal 

A solução apresentada dever conter uma área especifica para ser utilizada pela Procuradoria Fiscal do Município. 
Nesta área deverão ser disponibilizadas a seguintes funcionalidades: 

• Possibilitar a geração de processos administrativos de cobrança da Dívida Ativa a partir das Certidões de 
Inscrição geradas na área de administração da dívida ativa; 

• Permitir que o processo possa tramitar através do protocolo pelas várias instancias da administração 
tributária, registrando os despachos em cada unidade por onde passar; 

• Permitir a geração da Petição Inicial para processos a serem enviados para a justiça; 
• Permitir o cadastramento de advogados, cartórios e juízes para composição do documento peticional; 
• Permitir geração de Notificação para o contribuinte; 
• Permitir carta de cobrança para os contribuintes com texto formatado a critério do usuário. 

5.10.8 - Módulo dos Serviços de Fiscalização: 

Quanto às atividades de fiscalização o sistema deve executar funções que realize as seguintes operações/tarefas: 

• Deve ser demonstrado que todas as funções são acessadas somente através de browsers de forma que os 
fiscais ou o pessoal de apoio à fiscalização possam realizar seus serviços conectados com a base de dados 
integrada do município realizando assim suas atividades fins; 

• A aplicação deve permitir cadastrar os fiscais com suas respectivas funções, mátriculas e outros dados de 
identificação institucional; 

• A aplicação deve permitir o cadastramento das irregularidades previstas na legislação bem como as 
penalidades aplicáveis a cada uma de forma parametrizada, de modo a permitir que penalidades 
pecuniárias possam ser calculadas pelo sistema; 

• A aplicação deve permitir o cadastramento de uma lista de atividades que os fiscais deverão realizar 
durante a execução dos procedimentos fiscalizatórios; 

• A aplicação deve permitir o cadastramento de documentos requeridos no ato da fiscalização; 
• Possibilitar gerar a ordem de serviço de fiscalização ou outro documento de finalidade similar; 
• Executar a geração do termo de início de fiscalização com todos os elementos necessários à notificação do 

contribuinte sobre a abertura dQ processo fiscalizatório; 
• O aplicativo deve gerar o lavramento do Termo de Encerramento de Fiscalização; 
• O aplicativo deve permitir a geração do auto de infração ao fim da fiscalização; 
• O aplicativo deve possibilitar gerar intimação fiscal; 
• Possibilitar a abertura de processos para as ações fiscais nos termos da legislação municipal; 
• Informar/notificar os contribuintes em fiscalização ou fiscalizados; 
• Possibilitar buscar os valores em aberto e não fiscalizados relativamente a impostos, taxas e outras receitas 

gerenciadas pelo sistema; 
• Possibilitar emissão de relatórios gerenciais por atividade, endereço, valor do ISSQN pago para indicação 

dos contribuintes a serem fiscalizados; 
• Permitir o controle dos Livros fiscais ou dos registros de contribuintes por meio magnético; 
• Possibilitar a programação de ações fiscais gerando a agenda dos fiscais. 

5.10.9 - Serviços de Contencioso Tributário 

Este módulo do Contenciosos deverá permitir os julgamentos dos processos de fiscalização realizando o 
recebimento dos recursos da defesa e elaborando as sentenças tanto de primeira quanto de segunda instância. 
Deve ser integrado ao Módulo de Fiscalização para controlar as eventuais modificações do crédito tributário 
decorrente de decisões proferidas pelas autoridades no âmbito da primeira e segunda instância. Nele deverá ser 
realizado desenvolvido as seguintes atividades: 
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• Anexação de Defesa em relação a Auto de Infração; 
• Anexação de Defesa em relação a Auto de Embaraço; 
• Anexação de Defesa de Notificação de Lançamento; 
• Intimação de 1. Instância; 
• Sentença de 1 Instância; 
• Intimação de 2. Instância; 
• Sentença de 22  Instância. 

5.10.10 - Módulo do Portal Tributário (website de serviços) 

O fornecedor deve demonstrar que a aplicação disponibiliza serviços tributários para cidadão e empresas. A 
concepção desta página é que as consultas sejam realizadas no banco de dados de forma integrada. Deve ser 
mostrada uma página que contenha pelo menos os seguintes serviços: 

• Permitir a emissão de 2. Vias de documentos de arrecadação municipal relativo ao IPTU, ISS, ITBI ou a 
qualquer outro tributo a critério da Prefeitura; 

• Permitir a emissão de boletos relativos a parcelamento de débitos; 
• Permitir o cadastramento de empresas e cadastramento de senha para acesso às áreas de nota fiscal 

eletrônica e declaração mensal de serviços; 
• O cadastramento da empresa na área de serviços deve ser recepcionado na área de atendimento ao 

contribuinte ou área de gerenciamento do ISS em tempo real; 
• Gerar Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais, Certidão de Regularidade Fiscal ou Certidão 

Positiva com Efeito de Negativa para imóveis, pessoas físicas e jurídicas; 
• Possibilitar a emissão e a consulta da autenticação de todas as Certidões geradas; 
• Gerar a Guia de ITBI a partir da consulta de código de validação desde que o tributo já tenha sido recolhido; 
• Possibilitar a emissão de Alvará Sanitário e de Localização e Funcionamento; 
• Permitir a validação de Notas Fiscais Avulsas, Notas Fiscais; 
• Permitir a consulta sobre a situação cadastral de uma empresa; 
• Permitir o acesso a manuais técnicos e legislação sobre o sistema e obrigações tributarias; 
• Permitir que profissionais autônomos possam emitir o boleto para pagamento do ISS anual; 
• Permitir a validação de RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇOS - RPS. 	 9 

5.10.11 - Serviços de Governo Eletrônico com acesso controlado por senha 

O sistema deve permitir que o contribuinte possa se cadastrar de forma segura para acessar o sistema através de 
senha com as seguintes funcionalidades: 

• O cadastro possa ser feito de forma autônoma pelo interessado; 
• Que ao se cadastrar o mesmo receba uma senha de acesso pelo e-mail por ele informado; 
• Que no primeiro acesso realizado seja enviado um código através de SMS para o telefone informado no 

cadastro o qual deverá ser informado nesse primeiro acesso com o fim de validar a informação prestada. 

A área acessada com senha deverá permitir pelo menos a realização das seguintes tarefas: 

• Obtenção de extrato de débitos do contribuinte, podendo este gerar boletos desses débitos de forma 
individualizada ou consolidada; 

• Geração de parcelamento de acordo com o regulamento estabelecido pelo Município; 
• Acesso a dados de imóveis e impressão da ficha individual com todas as informações cadastradas; 
• Obtenção de todos os documentos gerados no acesso livre: 2 vias, certidões, guias de ITBI, Alvarás, etc.; 
• Acesso a consultas da Dívida Ativa e processos de cobrança administrativa ou judicial; 
• Acesso aos processos administrativos da auditoria fiscal inclusive a possibilidade de tomar ciência de 

notificações realizadas no âmbito do processo; 
• Outros serviços que o Município desejar. 

A área acessada por senha deve permitir a realização do Serviço Especial de Requisição Eletrônica de 
Atendimento. Este serviço deverá realizar da seguinte forma: 
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• Os serviços disponíveis para ser realizados eletronicamente devem ser cadastrados e estar dispo íveis na 
área da requisição; 

• A aplicação deve permitir parametrizar o serviço, definindo a forma como será realizado, documentos a 
serem anexados, pré-requisitos e instruções a serem seguidas pelo cidadão; 

• No formulário da Requisição de serviço o cidadão poderá digitar livremente o texto do seu requerimento; 
• A aplicação deverá permitir anexar documentos digitalizados à requisição; 
• A aplicação deverá remeter automaticamente a requisição para o órgão e funcionário responsável por 

realizar o atendimento; 
• A aplicação deverá permitir imprimir o formulário ce requisição onde constará o seu número; 
• A aplicação deverá permitir a transformação da requisição em processo administrativo a ser tramitado pelo 

sistema de protocolo, devolvendo ao cidadão o número do referido protocolo; 
• A aplicação deverá disponibilizar para o contribuinte: listas de requisições realizadas e consultas de 

requisições 
• Internamente, a aplicação deverá ter uma área destinada à administração das requisições o qual deverá ser 

utilizado por cada órgão resporsável pelos atendimentos. 

5.10.12 - Módulo Gestão de Protestos integrado ao padrão do IEPTB 

Este módulo dever permitir a integração do Sistema com os cartórios de protesto de títulos para geração de 
protesto eletrônico conforme especificações do INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTOS DE TÍTUOS DO 
BRASIL - IEPTB. 

A tecnologia a ser utilizada para integrar o sistema municipal de gerenciamento tributário com o sistema de 
cobrança é o WEB SERVICE, o qual deverá ser construído utilizando a documentação e especificação fornecida 
pelo IEPTB, permitindo fazer o envio das cobranças e receber as notificações de retorno geradas pelo cartório. 

O Sistema deverá permitir os seguintes controles: 

• Possuir área específica para a geração dos lotes de cobrança; 
• Permitir a seleção dos títulos (CDAs) a serem protestadas definindo a definir data limite para a remessa 

através do webservice; 
• Realizar automaticamente a remessas dos lotes de cobrança na data agendada sem a necessidade de 

intervenção dos usuários; 
• Receber as notificações enviadas pelos cartórios quanto a recebimento, validação, cancelamento, 

pagamento e outros; 
• Realizar o controle dos créditos enviados para cobrança, impedindo que durante o período de 

processamento das cobranças os mesmos sejam alterados, cancelados, negociados, pagos 
inadvertidamente pelos usuários; 

• Permitir a geração de relatórios e demonstrativos para o controle interno. 

5.10.13 - Módulo Serviços de Recepção da Nota Fiscal Eletrônica Através de "Web Service" 

A empresa deve comprovar através de demonstração prática que o seu sistema permite integrar-se com os 
sistemas das empresas prestadoras ou tomadoras de serviço através da tecnologia de Web Services realizando os 
processos de geração, consulta, cancelamento e substituição de Notas Fiscais Eletrônicas com a utilização desta 
tecnologia. 

O Sistema deve estar rigorosamente de acordo com os padrões da Associação Brasileira de Secretários e 
Dirigentes das Finanças dos Municípios das Capitais (ABRASF), atendendo ao "Protocolo de Cooperação ENAT 
N9  01/2006/111 ENAT", que instituiu a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e). 

Arquitetura da Solução Web Services 

O SISTEMA deverá ter ferramentas que permita gerenciar o fluxo de dados utilizando a tecnologias de webservice 
para a troca de informações entre este e o sistema e outros sistemas a exemplo da Nota Fiscal Eletrônicas cujo 
webservice deve permitir que as empresas possam enviar pacotes de RPS (Recibo Provisório de Serviço) para 
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serem convertidos em notas em tempo real. 

Também deve ser demonstrado a utilização de webservice para as seguintes áreas: 

• Integração com o sistema de Junta Comercial; 
• Integração com o sistema de Processo Eletrônico do Tribunal de Justiça; 
• Integração com o sistema SISOBRA da Receita Federal. 

Uso de assinatura com Certificado Digital 

Os certificados digitais utilizados no sistema de Notas Fiscais de Serviço Eletrônicas da Secretaria de Finanças 
deverão ser emitidos por Autoridade Certificadora credenciada ela lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 
ICP-Brasil, de pessoa física ou jurídica, dos tipos Ai, A3 ou certificado de servidor (híbrido). 

Para a assinatura digital dos documentos envolvidos aceitar-se-á que o certificado digital seja de quaisquer dos 
estabelecimentos da empresa. 

Os certificados digitais serão exigidos em 2 (dois) momentos distintos para a integração entre o sistema do 
- 	contribuinte e o Web Service da Secretaria de Planejamento e Gestão das Finanças. 

5.10.14 - Módulo de Integração com o SISTEMA PIX DE PAGAMENTO BANCÁRIO 

O SISTEMA deverá estar integrado a pelo menos uma API de um banco da rede bancário e permitindo a geração 
de QRCOD PIX de arrecadação. A empresa deve demonstrar que o sistema opera com essa API, utilizando os 
certificados de segurança, chaves de autenticação e outros meios de homologação exigidos pela instituição 
bancária para garantir o acesso seguro do sistema tributário ao ambiente de desenvolvimento e ambiente de 
produção da instituição bancária. Deve ser demonstrado também que o sistema, além da geração de boletos com 
QRCOD PIX, opera as funções de consulta para verificação de pagamento e realização de baixas e permite a 
alteração do QRCOD gerado no caso de atualização de data e de valor ou outro dado permitido pela instituição 
bancária. 

5.10.15 - Módulo de Controle Integrado de Processos 

Desenvolvido para ser operacionalizado cm ambiente web tem como requisitos principais, Receber, Registrar, 
Expedir e Controlar toda a distribuição e tramitação dos processos informando sobre a sua localização, 
cumprimento dos prazos estabelecidos, fornecendo cópia dos documentos anexados e providenciando a 
conclusão e arquivamento dos processos, quando finalizados. 

Deve funcionar de forma integrada com a Gestão de Finanças, suas possibilidades de uso devem se estendem ao 
acesso pelos usuários internos da Administração Municipal e proporcionar a oferta de serviços de governo 
eletrônico (e-gov) para a comunidade, tais como consulta de processos, solicitação de serviços integrando-se ao 
Serviço Especial de Requisição de Serviços. 

O módulo de controle de processos deve permitir a geração do protocolo quando da entrada de requerimentos de 
contribuintes e outros interessados a partir do qual os despachos serão realizados utilizando-se uma ferramenta da 
própria aplicação. 

Suas principais funcionalidades: 

• Deve permitir que rotinas irternas da administração tributária possam gerar protocolos e tramitar 
normalmente, registrando os despachos até o fechamento do processo; 

• Deve ser permitido o cadastro de assuntos relativos a processos bem como o dimensionamento do tempo 
que tipo de processo deve tramitar até seu fechamento; 

• Deve ser permitido o cadastramento das unidades administrativas onde os processos irão tramitar bem 
como seus respectivos responsáveis; 

• Deve gerar etiqueta com os dados do processo para ser entregue ao interessado; 
• Deve gerar Capa de processo; 
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• A tramitação e os despachos devem registrar hora, data, local e responsável pelo despacho; 
• Deve permitir a entrada de documentos digitais para serem anexados ao processo, os quais deverão 

acompanhá-lo durante a sua tramitação, sendo permitidas a visualização e impressão dos mesmos; 
• A aplicação deve permitir a criação de atos administrativos os quais devem tramitar como um processo; 
• A aplicação deve dispor de uma ferramenta de uso geral para todas as áreas da administração, com a qual 

servidores e gestores possam receber processos a si destinados e realizar despachos, encaminhar para 
outras unidades, consultar e visualizar as unidades pelas quais passaram e onde se encontra; 

• Deve permitir o cadastro de tipos de processos e os documentos obrigatoriamente anexados quando da sua 
entrada na administração; 

• O acesso a aplicação deve ser controlado por senhas; 
• O sistema deve permitir a geração de relatório os quais permitam ao gestor uma visão completa do volume 

de processos tramitados, por tipo, por situação, por unidade, por usuário além de estatísticas que lhe 
permita avaliar o fluxo de procssos na administração. 

5.10.16 - SISTEMA DE CONTROLE FINANCEIRO (TESOURARIA) 

Tem como meta à informatização do Setor financeiro dos órgãos da Administração direta da Prefeitura Municipal 
de Quixeramobim. 

Os serviços a serem realizados serão os seguintes: 

• Implantação e Customização do Sistema de Tesouraria 
• Ajustes de Relatórios 

O Sistema de Tesouraria deverá ser desenvolvido em linguagem web (Java), operável pela interrlet, em 
equipamentos com sistema operacional Linux ou Windows e possuir entre outras, as seguintes funções: 

• Cadastro de fornecedores 
• Cadastro de contas bancárias 
• Lançamento dos saldos das contas 
• Lançamento da movimentação diária 
• Emissão de inúmeros relatórios, dentre os quais: 

o Ficha bahcária 
o Saldos consolidados 
o Relação de pagamentos por período e por credor 
o Relação de recebimentos por conta e por período 
o Relação de retenções na fonte 
o Cópia de cheque 
o Conciliação bancária. 

6- DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:  

6.1 - Quanto à entrega: 

6.1.1 - O prazo de ativação do serviço, incluindo a instalação, configuração e treinamento, será de no máximo 15 
(quinze) dias corridos, contados da data de recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração. 

6.1.2 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante que, para tanto, designará 
servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento provisório, onde serão examinadas as 
especificações e, caso estejam de acordo com o Termo de Referência e proposta da Contratada será atestada o 
seu recebimento mediante emissão do Termo de Recebimento Definitivo de cada parcela executada. 

6.1 .3 - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de Referência e da proposta 
de preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada deverá refazê-lo. 

6.1 .4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, o serviço que vier a ser 
recusado. 
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6.1.5 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas neste 
instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento 
equivalente. 

6.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois) 

dias úteis antes do término do prazo de entrega do serviço, e aceitos pela contratante, não serão considerados 
como inadimplemento contratual. 

6.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de Referência 
será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução do 
serviço e recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

6.1 .8 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da execução 
dos serviços e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de 
Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será 
rejeitado o recebimento do mesmo. 

6.2 - Quanto ao recebimento: 

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 

6.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento 
provisório. 

6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. 
Nesse caso, o termo de recebimenfo definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção. 

6.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas. 

6.2.6 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificará 
, 	possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado às sanções previstas. 

7—DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:  

7.1 - O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir da data de sua assinatura pelo período de 
12 (doze) meses, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção 
de preços e condições mais vantajosas para a Administração até 48 (quarenta e oito) meses, na forma do artigo 
57, inciso IV da Lei Federal n. 8.666/93, alterada e consolidada. 

8—DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

8.1 - Prestar os serviços em estrita observância às disposições da sua proposta e condições estabelecidas no 
termo contratual; 

8.2 - A Contratada é responsável pelas despesas com hospedagem, alimentação e transporte, que se fizerem 
necessárias, com profissionais na execução do contrato, inclusive para treinamentos e implantação dos sistemas; 

8.3 - Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE por culpa, dolo, negligência ou 
imprudência de seus profissionais; 

8.4 - Não transferir a outrem no todo ou em parte o objeto do presente Termo de Referência; 

8.5 - Sob pena de rescisão contratual, não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira sem 
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prévia e expressa anuência da CONTRATANTE; 

8.6 - Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes à execução do Contrato; 

8.7 - Manter, durante toda a execução dos serviços, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

8.8 - Arcar com todas as despesas relativas à execução dos serviços, mão-de-obra, transportes, taxas, 
emolumentos, impostos, todos os encargos e despesas diretas e indiretas de caráter trabalhista, tributário e 
previdenciário decorrentes do presente contrato referentes às pessoas envolvidas na prestação dos serviços, que 
não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, bem como providências quanto à legalização do 
serviço perante os órgãos municipais,- estaduais ou federais; 

8.9 - A CONTRATADA ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio da 
CONTRATANTE, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução dos serviços contratados 
sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte da CONTRATANTE; 

8.10 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na Lei n.2  8.666/93 e 
alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão além deste 
limite mediante acordo entre as partes. 

8.11 - Executar fielmente os serviços contratados, atendendo aos prazos legais estabelecidos pelos órgãos de 
controle, responsabilizando-se pela sua qualidade, exatidão e segurança diligenciando no sentido de que os 
trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor técnica aplicável e dentro dos parâmetros legais exigíveis. 

9— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

9.1. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei n 2  8.666/93; 

9.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual; 

9.3. Determinar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratual; 

9.4. Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução de serviços 

9.5. Informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos serviços prestados; 

9.6. Solicitar, sempre que necessário, informações referentes aos serviços ora objeto do presente instrumento, 
perante à CONTRATADA; 

9.7. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, conforme 
dispõe este instrumento, diligenciando nos casos que exijam providências corretivas; 

9.8. Avaliar todos os serviços prestados pela CONTRATADA; 

9.9. Responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela CONTRATADA mediante a apresentação 
de Nota Fiscal; 

9.10. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes à execução do Contrato; 

9.11. Aplicar as penalidades previstas no Edital e no presente instrumento, na hipótese de a CONTRATADA não 
cumprir o Contrato, mantidas as situações normais de disponibilidade e volume dos serviços, arcando a referida 
empresa com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar à Prefeitura Municipal de Quixeramobim. 

10— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

10.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste 
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subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompa ado da 
seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e 
atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com 
abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

10.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

10.3 - É vedada a realFzação de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com 
as especificações deste instrumento. 

10.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 
execução regular. 

10.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

11 - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  

11.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a'apresentação das 
propostas. 

11.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico IPCA - Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações 
-- 	iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

11.1 .2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

11.1.3 - No caso d6 atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

10.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

11.1 .6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito oufato do 
príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
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pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração p:ra a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, II, 'd" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

11 .2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

12— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  

12.1 - O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, responsabilizando-se pela sua qualidade, exatidão 
e segurança, diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor técnica aplicável, 
de acordo com as cláusulas contratuais e as normas dispostas na Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores, bem 
como legislação pertinente, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial. 

12.2 - A Execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante do Município de 
Quixeramobim, especialmente designado. 

12.2.1 - O representante da contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

12.2.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas 
aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

12.3 - O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse da Prefeitura Municipal e não 
exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por 
quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não 
implica coo-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

12.4 - A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço prestado, se em desacordo com 
os termos do Edital e do respectivo Contrato. 

12.5 - Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente atendidas 
pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis. 

12.6 - Os serviços deverão ser executados pela empresa contratada obedecendo às normas e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 

13- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

13.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, não celebrar o 
contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e 
das demais com inações legais. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, 
erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das 
informações prestadas; garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n. 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
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b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contrata te, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 
fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 
especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

13.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 13.2 supra e 
10 (dez) dias corridos para a sanção previsia no inciso IV do mesmo item. 

13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

13.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 
razão do contrato objeto da licitação: 	 o 
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 
praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos. 

13.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a 
do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo estipulado 
neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar _de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 
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13.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a 
constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de 
instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n9  12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 79  da Lei Federal n9  10.520/2002. 

14— DA SUBCONTRATAÇÃO:  

14.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

15- DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

15.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

16— DO VALOR ESTIMADO:  

16.1 - O valor estimado para a execução dos serviços objeto deste termo é de R$ 183.200,04 (CENTO E 
OITENTA E TRÊS MIL E DUZENTOS REAIS E QUATRO CENTAVOS), com base nos orçamentos coletados. 

17— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

17.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente alocados no orçamento 
municipal vigente do(a) SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, classificados sob a Projeto Atividade / 
Elemento de Despesa / Fonte de Recursos consignados abaixo: 

0501.04.122.0501.2.019/3.3.90.40.06/1001000000 

18- DA GARANTIA CONTRATUAL:  

18.1 - Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação decorrente deste termo. 

19- DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

19.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica-operacional, emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, compatível em características com o objeto da licitação, comprovando que o 
licitante já executou ou que executa satisfatoriamente o objeto da licitação; 

19.2 - A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias 
dos respectivos contratos e aditivos elou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

19.3 - Comprovação de possuir em seu quadro técnico permanente, na data da licitação, profissional de nível 
superior em Analise e Desenvolvimento de Sistemas e/ou Tecnologia da Informação. 

19.3.1 - Entende-se. para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: o EMPREGADO, 
comprovando-se o vínculo empregatício mediante cópia autenticada da Carteira Profissional e/ou Ficha de 
Registro do Empregado, o SOCIO, comprovando-se a participação societária através de cópia autenticada do 
Estatuto ou Contrato Social e aditivos, e se CONTRATADO, apresentar contrato de prestação de serviços, vigente 
data da abertura deste-certame, com firmas das partes em cartório competente. 

20- DOS PRAZOS PARA IMPLANTAÇÃO: 

Os seguintes procedimentos e prazos deverão ser utilizados e obedecidos na implementação dos 
sistemas/módulos integrados de informática destinados à modernização da Gestão Pública Municipal da Prefeitura 
de Quixeramobim: 
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01 

Conversão 	de 	dados 	pré-existentes. 	Dados 	a 
serem 	disponibilizados 	pela 	Prefeitura 	Municipal 	de 
Quixeramobim em arquivos magnéticos com os respectivos 
layouts ou relatórios impressos 

Nos primeiros 10 (dez) dias da emissão 
da Ordem de Serviço 

02 
Parametrizações e customizações necessárias às respostas de 
informações que o novo sistema proporcionará. 

Nos primeiros 10 (dez) dias da emissão 
da Ordem de Serviço 

03 
Implantação assistida: Acompanhamento de todas as rotinas 
iniciais (cada quesito exigido em cada um dos sistemas) ao lado 
dos usuários. 

Durante os 90 (noventa) dias iniciais do 
contrato 

04 

Treinamento e certificação de usuários: 	Serão criadas turmas 
por áreas de-atuação e sistemas a serem operados e será 
fornecido 	treinamento 	teórico 	e 	prático 	utilizando 	recursos 
audiovisuais para manipulação dos sistemas com simulação 
das diversas rotinas 

Nos 	10 	(dez) 	dias 	seguintes 	à 
conversão de dados 

05 

Suporte 	Técnico: 	Atendimento 	à 	distância 	ou 	in 	loco 	dos 
chamados de suporte técnico feitos pela Prefeitura Municipal de 
Quixeramobim para prover esclarecimentos acerca de dúvidas 
existentes sobre a operacionalização do sistema 

Durante toda a vigência do Contrato 

06 
Cessão 	de 	Direito 	de 	Uso 	por 	tempo 	determinado 
dos Sistemas/Módulos. 

Durante toda a vigência do contrato 

9 	- 
21 - PROVA DE CONCEITO - AMOSTRA:  

  

21.1 - A Administração se valerá de análise técnica dos produtos e, assim, rejeitará a proposta cujas 

especificações não atenderem aos requisitos mínimos estabelecidos neste Projeto Básico. 

21.1 .1 - Após declarado o vencedor do presente certame licitatório será concedido um prazo de até 02 (dois) dias 

úteis, a contar da data de encerramento do julgamento desta fase, para que o vencedor, apresente a 

DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA DA APLICAÇÃO (SISTEMA) LICITADO, em dia de expediente normal, realizando 

demonstração do conteúdo do software ofertado, para comprovar para a Secretaria contratante que a solução 

ofertada possui todas as funcionalidades previstas neste Termo de Referência, atendendo assim as necessidades 

de modernização da Fazenda Pública Municipal, em consonância com a Declaração de Módulos Desenvolvidos 

também apresentada para o produto licitado. As demonstrações deverão ser executadas, nos horários, das 

08h:O0min às 11h:O0min, e de 14h:00min ás 16h20min, em local definido pela Secretaria contratantes. 

21.1.2 - Após realizada a DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA DA APLICAÇÃO (SISTEMA) LICITADO exigida no item 

13.1.1 acima, no local indicado, o(s) Técnicos(s) Responsável(is) da Administração, terá(ão) o prazo de até 02 

(dois) dias úteis para emitir laudo de classificação ou desclassificação da DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA DA 

APLICAÇÃO (SISTEMA) LICITADO, apresentada. 

21.1.3 - Caso o licitante vencedor tenha sua DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA DA APLICAÇÃO (SISTEMA) 

LICITADO, APROVADA, este deverá apresentar a sua proposta de preços ajustada, após o resultado da- análise 

do(s) Técnicos(s) Responsável(is) da Administração sobre a aprovação do SISTEMA apresentado, no prazo de até 

24(vinte e quatro) horas da declaração de classificação, podendo ser prorrogado, justificadamente, por igual 

período. 
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21.1.4 - Caso o licitante tenha suas DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA DA APLICAÇÃO (SISTEMA) LICITADO, 
REPROVADA pelo(s) Técnicos(s) Responsável(is) da Administração, será desclassificado do certame e será 
convocado imediatamente o licitante classificado pela ordem de classificação da fase de lances, até que se conclua 
a fase de apresentação de amostras. 

22- DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

22.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 
interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco iminente, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
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ANEXO II- MINUTA DA PROPOSTA 

A 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N9  05.003/2021-PE 

Razão Social: 	  

CNPJ 

Endereço: 	CEP: 	 

Fone: 	E-mail: 	  

Banco: 	Agência N.2: 	Conta Corrente n.__ 

1 - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE UMA SOLUÇÃO DE SOFTWARE INTEGRADO DE 

GESTÃO PÚBLICA EM PLATAFORMA TOTALMENTE ONLINE, COM USO DE BANCO DE DADOS LIVRE, HOSPEDADA EM 

SERVIDOR WEB LINUX, PARA AS ÁREAS DE TRIBUTAÇÃO E TESOURARIA, COMPREENDENDO SUA INSTALAÇÃO, 

MIGRAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE DADOS, TREINAMENTO DE USUÁRIOS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EVOLUTIVA E 

SUPORTE OPERACIONAL, COM ARMAZENAMENTO EM DATACENTER SOB A RESPONSABILIDADE DA EMPRESA 

CONTRATADA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM—CE, 

tudo conforme especificações constantes no Anexo 1 - Termo de Referência do Edital. 

2- ORÇAMENTOS DETALHADOS: 

LOTE N° 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

VALOR GLOBAL 

Valor Global da Proposta: R$ 

Prazo de execução dos serviços: Conforme o Edital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no mínimo. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais, taxas, fretes seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a execução dos 

serviços licitado, inclusive a margem de lucro. 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo 1 - Termo de Referência 

deste Edital. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO  

(ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ COMPOR OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que 
se possa prestar, especialmente para fazer prova no processo licitatório N2  05.00312021-PE junto a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze anos, em observância à Lei Federal n9  9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao 
art. 27 da Lei Federal 0 8.666/93; 

b) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas; 

c) tomou conhecimento do Edital, seus anexos e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital; 

d) inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitaçao para participar no presente certame 
licitatório, bem assim que ficamos Ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 
32, § 20, da Lei Federal n2  8.666/93; 

e) inexiste qualquer dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis técnicos, em seu quadro, alguém que seja 
servidor da Administração Municipal. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaraçãodeverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente carimbada e assinada com o 
número do CNPJ. 
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO  

CONTRATO N2: 	  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, 

	

ATRAVÉS DO(A) 	 E A EMPRESA: 
	  PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 
DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ(MF) 
sob o n° 07.744.303/0001-68, através do(a) 	 , com sede à 	 , CEP: 
	  neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas o(a) Sr(a). 

brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o n9 	 , doravante 
denominado(a) CONTRATANTE, e a empresa 	 , com sede na 
	  inscrita no CNPJ sob o n 	 , neste ato representada 
pelo(a) Sr./Sra. 	. 	, inscrito(a) no CPF sob o n° 	 , doravante denominada 
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL  

1.1 - O presente contrato tem como fundamento o edital do processo licitatório na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO tombado sob o n2  05.003/2021-PE e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal n 
8.666/1993 e suas alterações posteriores, Lei Federal n2  10.520, de 17 de Julho de 2002, e outras leis especiais 
necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

1.2 - O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do processo licitatório na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n2  05.003/2021-PE e seus anexos e à proposta da 
CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, independente de sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

2.1 - Constitui objeto da presente avença, o(a) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE UMA 
SOLUÇÃO DE SOFTWARE INTEGRADO DE GESTÃO PÚBLICA EM PLATAFORMA TOTALMENTE ONLINE, 
COM USO DE BANCO DE DADOS LIVRE, HOSPEDADA EM SERVIDOR WEB LINUX, PARA AS ÁREAS DE 
TRIBUTAÇÃO E TESOURARIA, COMPREENDENDO SUA INSTALAÇÃO, MIGRAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE 
DADOS, TREINAMENTO DE USUÁRIOS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EVOLUTIVA E SUPORTE 
OPERACIONAL, COM ARMAZENAMENTO EM DATACENTER SOB A RESPONSABILIDADE DA EMPRESA 
CONTRATADA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE 
QUIXERAMOBIM—CE. 

2.2 - Dos itens contratados: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QTD. 

CONTRATADA 
VALORVALOR 
UNIT. 

TOTAL 

TOTAL: R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1 - O valor contratual global importa na quantia de R$ 	). 
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3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da xecução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL  

4.1 - O presente Instrumento terá vigência até 	 , com início a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal n2  8.666/93, alterada e 

consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO  

5.1 - As condições de entrega e execução dos serviços são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao 
Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS  

6.1 - As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária própria do Órgão Gestor Contratante 
sob a rubrica: 

05 01 04 122 0501 2.019 3.3.90.40.06 1001000000 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste 
subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da 
seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e 
atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com 
abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as 
especificações deste instrumento. 

7.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 
execução regular. 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1 - As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
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9.1 - As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

10.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 

10.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico IPCA - Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto , exclusivamente para as obrigações 
iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

10.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

10.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

10.1 .5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

10.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 
65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

10.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

11.1 - As regras acerca das condições de execução contratual, inclusive as relacionadas a subcontratação, são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONTRATO  

12.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) 
ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das 
medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado 
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou 
assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n2  8.666/1993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
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corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.6.6/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES  

13.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, não celebrar o 
contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das 
demais cominações legais. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, 
erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das 
informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.9  8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 
fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 
especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

13.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida 
nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 13.2 supra e 10 (dez) 
dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 

13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

13.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 
razão do contrato objeto da licitação: 

4 



PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

PROCESSO N2  05.003/2021-PE 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 
praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos. 

13.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a 
do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo estipulado 
neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras, 
venham a ser convocadas para celebrarem o contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas comunicarem seudesinteresse. 

13.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a 
constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de 
instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal flQ  12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 72  da Lei Federal n2  10.520/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO  

14.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e XVII do art. 78 da 
Lei n2  8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Edital; 

14.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n 8.666, de 1993. 

14.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 

14.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 da Lei n2  8.666, de 1993. 

14.4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

14.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES  

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n9  8.666, de 1993. 

15.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  

16.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2  8.666, 

de 1993, na Lei n2  10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2  8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO  

17.1 - Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o quinto dia útil do mês 
subseqüente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, para conhecimento das 
questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes assinam o 
presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, as quais, depois de lidas e 
achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 	de 	de 

NOME 	 RAZAO SOCIAL 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS 	 CNPJ N° 

SECRETARIA DE 	 REPRESENTANTE LEGAL: 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. NOME: 	  2. NOME: 	  

CPF: CPF: 
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